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Advogado :Ricardo Nascimento Fernandes e Suellen Tamara Alves de Araújo
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DA
TUTELA  RECURSAL.  DECISÃO  IRRECORRÍVEL.
INTELIGÊNCIA DO ART.  527,  PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CPC. NÃO CONHECIMENTO. 

É inadmissível agravo interno da decisão que atribui efeito
suspensivo  ao  recurso  ou  indefere  a  tutela  antecipada
recursal, na forma do Parágrafo Único do art. 527, do Código
de Processo Civil.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CURSO DE FORMAÇÃO
DE  SOLDADOS  DA  POLÍCIA  MILITAR  E  CORPO  DE
BOMBEIROS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  TUTELA
ANTECIPADA INDEFERIDA. CANDIDATO EM POSIÇÃO
SUPERIOR  AO  NÚMERO  DE  VAGAS  OFERTADAS  NO
EDITAL.  VEROSSIMILHANÇA  DA  ALEGAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. SEGUIMENTO NEGADO.

Inocorre  configuração  da  verossimilhança  da  alegação  na
situação em que inexiste demonstração de que o candidato
classificado  obteve  posição  dentro  do  número  de  vagas
ofertadas no edital do certame público.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Filipe
Barbosa de Carvalho em desfavor da decisão do Juízo da 1ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca da Capital prolatada nos autos da ação de obrigação de fazer
c/c  indenização  por  danos  materiais  por  ele  ajuizada  em  face  do  Estado  da
Paraíba.

O Juízo a quo indeferiu a tutela antecipada, por entender não
configurada a verossimilhança da alegação, porquanto a posição obtida pelo autor
no certame era superior as 250 vagas ofertadas no curso de Formação de Soldados
da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Estado da Paraíba, na forma do item
11.1 do Edital do certame.

Assevera o agravante fazer jus à participação no Curso de
Formação de  Soldados da  Polícia  Militar,  submetendo-se  à  etapa  de  Avaliação
Social, por ter se classificado na posição de n° 394, e estar previsto no edital a
convocação dos habilitados até a posição n° 750.

Aduz encontrar a pretensão material respaldada no item 7.5
da norma reguladora do certame, cujo conteúdo impõe o chamamento de até três
vezes o número de vagas ofertadas no edital.

Requer  o  deferimento  da  tutela  antecipada  recursal  para
garantir sua inclusão no curso de formação e, no mérito, pede o provimento do
agravo com a finalidade de confirmar a decisão concedida em cognição sumária.

A liminar pleiteada foi indeferida por ausência dos requisitos
legais, f. 57/59.

O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso,
por ausência de plausibilidade do direito invocado no que diz respeito à posição
obtida e a quantidade de vagas ofertada no edital, f. 66/68.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2014306-58.2014.815.0000 – Decisão Monocrática     2



O agravo interno de f.  69/73,  questionando o conteúdo da
decisão  prolatada  por  esta  relatoria  em  cognição  sumária,  foi  juntado  após  o
retorno dos autos da Procuradoria-Geral de Justiça. 

É o relatório.

DECIDO

1 – Juízo de admissibilidade do agravo interno

Questiona  o  recorrente  via  agravo  interno  o  conteúdo  da
decisão que emitiu juízo de valor sobre do pedido de tutela antecipada recursal.

Estabelece o art. 527, Parágrafo Único do Código de Processo
Civil que não cabe recurso contra decisão indeferitória da liminar em agravo de
instrumento.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  LIMINAR.  INDEFERIMENTO  DE

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO DE AGRAVO

DE  INSTRUMENTO.  INADMISSIBILIDADE  DA  VIA  RECURSAL.

MANUTENÇÃO DO DECISUM. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT,

DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  A

decisão que não concede efeito suspensivo ao agravo de instrumento não

comporta  qualquer  recurso,  mesmo  o  agravo  interno,  até  o

pronunciamento  definitivo  da  Câmara  ou  Turma.  Vistos.(TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00019469120158150000,  -  Não

possui  -,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA

COUTINHO , j. em 22-04-2015) 

Existindo impossibilidade jurídica para recorrer da decisão
que indefere o efeito suspensivo ao agravo de instrumento ou concede a tutela
antecipada recursal, é inadmissível o agravo interno.
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Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  O  AGRAVO
INTERNO.

2 - Mérito

A controvérsia devolvida a este Órgão recursal consiste em
verificar a legitimidade do ato que deixou de convocar o agravante para participar
do Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

O recorrente sustenta fazer jus à participação na última fase
do certame, por ter se classificado na posição 394, e dentro das 750 vagas ofertadas
no edital.

O Juízo a quo indeferiu a tutela antecipada, por entender não
configurada  a  verossimilhança  da  alegação,  porquanto  a  posição  obtida  pelo
autor/agravante  no  certame era  superior  as  250  vagas  ofertadas  para  cursar  a
última etapa do Concurso Público para Formação de Soldados da Polícia Militar e
Corpo de Bombeiros do Estado da Paraíba, na forma do item 11.1 do Edital do
certame.

O  dispositivo  normativo  invocado  pelo  Órgão  judicial
monocrático para indeferir a tutela contém o seguinte conteúdo:

11.1 A classificação final dos candidatos obedecerá aos critérios definidos

neste Edital  e  somente serão classificados,  para efeito de matrícula no

Curso de Formação de Soldados PM/BM-2014, o número de candidatos

igual ao número de vagas estabelecidas no item 3.1 deste instrumento

editalício.

Por sua vez, o item 3.1 do edital assim dispõe:

3.1 O concurso de que trata este Edital oferece 520 (quinhentos e vinte)

vagas para a POLICIA MILITAR, sendo 494 (quatrocentos e noventa e

quatro)  para os sexos Masculino e 26 (vinte e  seis)  vagas para o sexo

Feminino,  para  preenchimento  de  claros  existentes  na  PMPB,

consoantante a Lei complementar n° 87, datada de 02 de dezembro de
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2008, que fixa o seu efetivo, assim distribuídos nas diversas Organizações

Policiais  Militares  (OPM);  e,  80  (oitenta)  vagas  para  o  CORPO  DE

BOMBEIROS MILITAR, sendo 72 (setenta e duas) para o sexo Masculino

e  08  (oito)  para  o  sexo  Feminino,  para  o  preenchimento  de  claros  no

CBMPB,  conforme  a  Lei  n°  8.443,  de  28  de  dezembro  de  2007,  que

estabelece  o seu efetivo,  assim distribuídos  nas  diversas  Organizações

Bombeiros Militares (OBM).

A norma invocada pelo  agravante,  item 3.5  do edital,  que
estabelece o número de 750 de candidatos habilitados no exame intelectual, não se
aplica ao curso de formação, e este submete ao regramento especificado no item
11.1,  transcrito em epígrafe,  que oferta tão somente 250 vagas para o curso de
formação.

Os argumentos exteriorizados nas razões recursais estão em
descompasso com o conteúdo do edital, porquanto somente existem 250 vagas no
curso de formação, f. 17, enquanto a classificação do agravante foi na posição de nº
394,  f.  24,  e  essas  circunstâncias  desencadeiam  a  não  configuração  da
verossimilhança da alegação para os fins de concessão da tutela antecipada.

Classificado o candidato além das vagas ofertadas no edital,
inexiste respaldo jurídico para acolher sua pretensão em cognição sumária.

Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.

CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATOS  HABILITADOS  FORA  DO

LIMITE  DE  TRÊS  VEZES  O  NÚMERO  DE  VAGAS.  CONVOCAÇÃO

PARA A PRÓXIMA ETAPA.    PREVISÃO  DA REGRA EM  EDITAL.

POSSIBILIDADE  DE  LIMITAÇÃO.  VEROSSIMILHANCA  DAS

ALEGAÇÕES.  RECEIO  DE  DANO  IRREPARÁVEL  OU  DE  DIFÍCIL

REPARAÇÃO. REQUISITOS INDISPENSÁVEIS AO DEFERIMENTO DO

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE MÉRITO.

AUSÊNCIA  DE  AMBOS.  INDEFERIMENTO  IRRETOCÁVEL.

MANUTENÇÃO DA DECISÃO. PRECEDENTE DO STF. SUBLEVAÇÃO.

ARGUMENTAÇÕES FRÁGEIS.  ART. 273 DO CPC CORRETAMENTE
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INTERPRETADO  E  APLICADO  À  ESPÉCIE.  RECURSO

MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  SEGUIMENTO  NEGADO.

Constitui  o  instituto  da tutela  antecipada meio  apto  a  permitir  que o

Poder  Judiciário,  de  modo  célere  e  eficaz,  proteja  direitos  que  se

encontram  na  iminência  de  serem  molestados.  Sua  outorga  deve  se

embasar  na  existência  de  prova  inequívoca  da  verossimilhança  das

alegações quanto à plausibilidade do direito invocado pelo sublevante,

impondo-se a necessidade de se ter ainda, mais comumente, a existência

de  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação.  Se

ausentes os requisitos delineados no art. 273, I ou II, do CPC, o pedido

liminar não pode ser concedido. O recurso manifestamente improcedente

deve ter  o seguimento obstado, por medida de celeridade e economia

processuais,(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00021235520158150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA  MARIA  DE

FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 04-05-2015) 

Portanto,  inexiste  a  materialização  da  verossimilhança  da
alegação, por estar o agravante em posição superior ao número de vagas ofertadas
para participação do curso de formação.

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  O  AGRAVO
INTERNO  e,  no  mérito,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO, mantendo incólume a decisão recorrida.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de julho de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
             Relator
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